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ESTADO DE SERGIPE

MTINICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SECRETARIA MTNICIPAL DE EDUCAÇÀO

EDITAL DA
CHAMADA PÚBLTCA no oÍ.l2o25

o ituÍ{IcÍPlo DE NOSSA SENHORA DAs DoRES, pessoa jurídica de direito público,
inscrita no CNPJ sob o no 13.094.446/000|-74, com sede na Rua loão dos Reis Lima
Neto (calçadão), no 64. centro, Cep: 49.600-000, Nossa Senhora das Dores/SE, por
intermédio de sua Comissão Julgadora, nomeada pela Portaria no O9/2O25, vem
realizar Chamada Pública para Aquisição de Gêneros Alimêntícios da Agricultura
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinados à ]rlerenda Escolar, em
cumprimento ao estabelecido pela Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009, em seu art.
l4, §lo, e Resolução FNDE no 06, de 8 de maio de 2O2O, em seu art. 24, inc, Í, alterada
pela Resolução no 21, de 16 de novembro de 2O2L, a contratação será formalizada com
base nas disposições sobre o tema constantes na Lei Federal no 14.L33121. Os
interessados deverão apresentar a documentação para habilitação e projeto de venda no
di,a Í-Ol03l2íJ25 (dez de março de dois mil e vinte e cinco), às 93OOh (nove horas), na
sede desta Prefeitura.

1. OBJETIVO
Aquisição de GÊNERos ALIMENTÍCIoS DA AGRICULTURA FAMILIAR, para alunos da rede
de Educação Básica Pública, verba do FNDE/PNAE, conforme especificações constantes do
Anêxo I desta Chamada.

2. FORiIA DE AQUISIçÃO E DOCUMENTAçÃO PARA HABILITAçÃO (ENVEIOPê 1)
2.1. No processo de aquisição dos alimentos, a Entidade Executora deverá comprar
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas
organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, as comunidades
tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, conforme o art. 14 da Lei no
L1.94712oO9 e art. 29 da Resolução FNDE no 0612020.
2.2. o valor global do objeto desta chamada pública é de R$ 1.246'536,66 (um milhão
duzentos e quarenta e seis mil, quinhentos e trinta e seis reais e sessenta e seis
centavo^s), de acordo com os valores de aquisição constantes do Anexo I (TERMO DE
REFERENCIA).
2.3. Para habilitação das propostas, os fornecedores da Agricultura Familiar deverão
entregar à Comissão Julgadora, em envelope identificado e lacrado, os documentos
prescritos nos §§1o, 2o e 3o do art. 36 da Resolução FNDE no 0612020, conforme o caso,
a seguir elencados:

2.3.1. Fornecedor individuat (não organizado em grupo)
2.3,2. o Fornecedor Individual deverá apresentar os seguintes documentos, sob pena de
inabilitação:
a) a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
b) o extrato da DAP/CAF Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60
dias;
c) o registro do(a) NIS do(a) agricultor(a) de família indígena, quilombola ou de Grupos
Populacionais Tradicionais e Específicos no Cadastro Unico para Programas Sociais
(CadÚnico) quando não for apresentada a Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou o
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF;
d) o Projeto de Venda de Gêneros Alime
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação
participante;
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e) a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas
específicas; e
f) a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de
produção própria, relacionada no projeto de venda.

2.3.3. Grupo Informal
2.3.4. o Grupo Informal deverá apresentar os seguintes documentos, sob pena de
inabilitação:
a) a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
b) o extrato da DAP/CAF Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos
últimos 60 dias;
c) o registro do(a) NIS do(a) agricultor(a) de família indígena, quilombola ou de crupos
Populacionais Tradicionais e Específicos no Cadastro Unico para Programas Sociais
(CadUnico) quando não for apresentada a Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou o
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF;
d) o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os
agricultores participantes;
e) a prova de atendimento de requisitos hig iênico-sanitários previstos em normativas
específicas; e,
fl a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

2.3.5, Grupo Forma!
2.3.6. O Grupo Formal deverá apresentar os seguintes documentos, sob pena de
inabilitação:
a) a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
b) o extrato da DAP/CAF Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos
últimos 60 dias;
c) a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
d) as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no
órgão competente;
e) o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para
Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal;
f) a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos
pelos associados/cooperados;
s) a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do
atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados;
h) a prova de atendimento de requisitos hig iênico-san itários previstos em normativas
específicas.
2.3.6.1. Conjuntamente aos documentos acima, deve ser apresentada a Proposta de
Venda, modelo inseparável do Edital conforme Resolução FNDE.

2.3.7. Para a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
2.3.8. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa. respeitado
o disposto nos arts. 40, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2o a 60 da Lei n. 5.764, de 1971;
2.3.9. A declaração de regularidade de situaçã o do contribuinte individual - DRSCI ara
cada um dos cooperados indicados;
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2.3.10. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à execução contratual;
2,3,11. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
2.3.t2. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e
2.3.13. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato
em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e F) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
2.3.t{. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art, 112
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

Proieto de venda
2.3.15. Os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão
apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme
disposições que serão inseridas no edital de licitação.
2.3.16. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão
pública e registrada em ata após o término do prazo de apresentação dos projetos.
2.3.17, O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s)
conforme critérios estabelecidos pelo art, 30 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o
PNAE.
2,3.18. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura
Familiar o nome, o CPF e no da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando
se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da
organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.
2.3,19. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na
abertura dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização
de até 05 dias. conforme análise da Comissão Julgadora.

3. CLASSTFICAçÃO DOS PROJETOS (Enyelope 2)
3.1. Serão considerados os projetos classificados aqueles que preencham as condições
fixadas nesta Chamada Pública e preenchidos na forma do Anêxo I, devendo ser
entregues em envelope identificado e lacrado, distinto da habilitação.
3.2. Cada grupo de fornecedores deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de
alimentos, com preço unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública e
no Anexo L
3.3. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão
pública e registrada em ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos, na forma
do §7o do art. 31 da Resolução FNDE no 06/2020.
3.4. A Comissão Julgadora classificará os projetos de venda habilitados para seleção e.
na forma do caput do art. 35 da Resoluçã o FNDE no 0612020, serão divididos em:

I - grupo de projetos de fornecedores locaisl
II - grupo de projetos das Regiões Geográficas Imediatas;
III - grupo de projetos das Regiões Geográficas Intermediárias;
IV - grupo de projetos do estado; e
V - grupo de projetos do País.
3.4.1. Entende-se por local, no caso de DAP Física, o município indi

acordo com o §10 do art. 35 da Resolução FNDE no 06/2020.
DAP, dE
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3,4.2. Entende-se por local, no caso de DAP lurídica, o município onde houver a maior
quantidade, em números absolutos, de DAPS Físicas registradas no extrato da DAP
Jurídica, de acordo com o §2o do art. 35 da Resolução FNDE no 0612020.

3.4,3. No caso da impossibilidade de apresentação da Declaração de Aptidão ao
Pronaf (DAP) ou o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF), será aceito o registro
do Número de ldentificação Social (NIS) do Cadastro Unico para Programas Sociais
(CadUnico), na forma do item 2.5 deste Instrumento.
3.5. De acordo com o art. 35, §3o da Resolução FNDE no 06/2020, entre os grupos de
projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.
II - o grupo de projetos de fornecedores de Regiões Geográficas Imediatas terá

prioridade sobre o de Regiões Geográficas Intermediárias, do estado e o do País.
III - o grupo de projetos de Regiões Geográficas Intermediárias terá prioridade sobre

o do estado e do País.
IV - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.

3,6. Na forma do §4o do art. 35 da Resolução FNDE no 0612020, em cada grupo de
projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionêis indígenas e as
comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

I.l - Para efeitos do disposto neste item, serão considerados Grupos Formais e
Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou
indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50o/o + 1 (cinquenta por
cento mais um) dos associados/cooperados das organizações produtivas, das
organizações produtivas respectiva mente, conforme identificação na(s) DAP(s).

I.2 - no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma
agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no item I
deste tópico, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de
assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de
associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos
com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou
indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s).

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou
agroecológicos, segundo a Lei no 10.831, de 23 de dezembro de 2003;

II.1 - para comprovação do produto orgânico, será exigido, além da
documêntação estabelecida no tópico 2 dêstê instrumento, conforme o caso, a
apresêntação de certificação orgânica, em nome dos produtos e da proponente,
mediante a êxpêdição de certificado emitido por organismo de avaliação de
conformidade devadamentê credenciado junto ao l,linistério da Agricultura,
Pecuária e Abastecamento, na forma da Lei no 1O.831/2OO3, rêgulamentada
pelo Decreto Federa! no 6.32312007.

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de
Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares,
detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos),
estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física) e estes sobre
Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP Jurídica conforme
Portarias do MAPA que regulamentam a DAP),

IIL1 - no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no
item III deste tópico, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de
agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de
associados/ cooperados, conforme DAP lurídica;

III.2 - em caso de persistência de empate, deve ser realiza eto ou, m
havendo consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão n
produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas,
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3.7. Caso não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de
projetos de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos dos
demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos no item
3.4 e subitens 3.4.L e 3.4.2, de acordo com o inc. IV do aft. 35 da Resolução FNDE no
0612o2o.
3.8. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) o(s) escothido(s)
conforme os critérios estabelecidos pelos subitens 3.I a 3.7 do presente instrumento, na
forma do §60 do art.31 da Resolução FNDE no 06/2020.

4. AMOSTRAS E COilDIçõES PARA FORNECIMENTO
4.1. O agente de contratação, deverá solicitar amostras - 01 (uma unidade de cada item
licitado) - para o licitante classificado em primeiro lugar. As amostras deverão ser
entregues no prazo de até O2 (dois) dias úteis, devidamente identificadas com o nome
do licitante, no endereço que será informado.
4.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado I (uma) vez, pot igual período, mediante
solicitação do licitante durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o
motivo apresentado seja aceito pela Unidade Demandante,
4.3. O envio e entrega das amostras será custeado pelo licitante.
4.4. PaÍa efeito de avaliação dos objetos desta licitação, considerar-se-á os seguintes
fatores: A) conformidade com as especificações e características técnicás; b)
conformidade com as normas técnicas vigentes; e, c) qualidade e durabilidade,
4.5. O corpo técnico da unidade demandante analisará e julgará as unidades de
amostras dentro do prazo de até 2 (dois) dias úteis, emitindo relatório de aprovação ou
de reprovação da amostra, com os fundamentos que basearam a decisão.
4.6. As amostras não serão devolvidas, permanecendo retidas em poder da secretaria
Municipal de Educação. As empresas que se recusarem a deixar as amostras físicas na
convocação, não terão suas propostas classificadas sendo anotado em parecer conclusivo
da Nutricionista.
4,7. As amostras deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Educação, no
horário das 07h (sete) às 13h (treze).
4.8. As amostras serão submetidas a todos os testes necessários, inclusive de
aceitabilidade, testes esses a serem realizados pela NUTRICIONISTA, sendo
desconsiderados os projetos de venda cujas amostras não forem aprovadas nos testes,
nos respectivos itens, mediante relatório fundamentado do mencionado setor.
4.9. Durante o fornecimento, as mercadorias serão devolvidas no ato da entrega, se não
corresponderem à qualidade exigida na presente chamada e apresentada nas amostras.
4.1O. As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio
padronizado; as hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação
adequado para consumo; as folhas deverão se aprêsentar intactas e firmes; os demais
produtos deverão apresentar as condições de qualidade exigidas nesta chamada e para
comercialização, e apresentadas nas amostras.
4.11. Em todos os casos, os produtos deverão estar isentos de:

I - Substâncias terrosas;
II - Sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;
III - Parasitos, larvas, ou outros animais, nos produtos e embalagens;
IV - Umidade externa anormal;
V - Odor e sabor estranhos;
VI - Enfermidades; e
VII - Lesões que afetem a sua aparência e utilização,

CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO
1. A especificação técnica dos gêneros alimentícios ofertados deverá ser
I - Denominação de venda do alimento;
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II - Lista de ingredientes;
III - Conteúdos líquidos;
IV - Identificação do lote;
V - Prazo de validade;
VI - Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário;
VII -Registro no órgão competente;
VIII - Informação nutricional

6. CONDrçõES GERATS
6.1. Locâl de Entrega
os gêneros alimentícios deverão entregues na sede do Almoxarifado central, localizado
na Rua Jakson Figueiredo S/N, nesta cidade de Nossa Senhora das Dores.
6.2, Período de Fornecimênto
Os produtos deverão ser entregues (semanalmente), de acordo com o cronograma a ser
expedido pela Secretaria Municipal de Educação/Setor de Merenda Escolar e nas
quantidades indicadas, pelo período da assinatura do Contrato até 31 de dezembro de
2025 ou até o término da quantidade adquirida.
6.3. Previsão dê Quantadadê dê cêneros Allmêntícaos a sêrem adquiridos
A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos
cardápios elaborados por Nutricionista Responsável Técnico da Prefeitura e executados
pelas escolas.
6.4. Preço

6,4.1 O preço de compra dos gêneros alimentícios será o preço determinado por esta
Prefeitura, com base na realização de pesquisa de preços de mercado, conforme art. 31,
caput, da Resolução FNDE no 0612020.

6,4.1.1. Na definição dos preços de aquisição, deverão ser considerados todos os
insumos exigidos na presente chamada pública, tais como despesas com frete,
embalagens. encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto,
na forma do que estabelece o art. 31, §loda Resolução FNDE no 0612020.

6.4.2,0 preço de aquisição será o preço médio pesquisado por, no mínimo, três
mercados em âmbito local, priorizando a feira do produtor da Agricultura Familiar,
quando houver, de acordo com o art. 31, §10 da Resolução FNDE no 0612020.

6.4.2.1. Na impossibilidade da pesquisa ser realizada em âmbito local, deverá ser
realizada ou complementada em âmbito das regiões geográficas imediatas.
intermediárias, estadual ou nacional, nessa ordem, conforme estabelece o IBGE 2Ol7
(Divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Regiões Geográficas
Intermediárias), consoante o estabelecido no art. 31, s2o da Resolução FNDE no
0612o2o.

6.4.2.2, Na impossibilidade de realização de pesquisa de preços de produtos
agroecológicos ou orgânicos, poder-se-á acrescer os preços desses produtos em até 30o/o
(trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais,
conforme Lei no 12.512, de 14 de outubro de 201l/Medida provisória no 1.061. de 9 de
agosto de 2021, e de acordo com o disposto no §5o do art. 31 da Resolução FNDE no
06/2020.

6.4.2.2.1. Para êfeitos desta Chamada pública, em sê tratando de
critério discricaonário permitido pela tegislação para esta Administração públaca
Municipal e se considerando, ainda, que não houve a previsão da aquisição de
produtos agroecológicos ou orgânicos, não serão praticados, ou aceitos,
acréscimos de preços para êsses produtos em relação aos prêços estabelecidos
para produtos convencionais, porventura venham os interessados a cotarêm
esse tipo dê produtos (agroecológicos ou orgânicos).

6,4.3. Os preços de aquisição estão definidos pela prefeitura e serão pag
ao agricultor familiar, empreendedor familiar rural e/ou suas organizaç o
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gênero alimentício, e constam nesta Chamada Pública, de acordo com o art. 31, §4o da
Resolução FNDE no 0612020.

6.4,4. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) deverá(ão) ser
selecionado(s) conforme os critérios estabelecidos na presente Chamada Pública,
conforme o art. 31, §60 da Resolução FNDE no 06/2020.
6.5. Contrato
o(s) projeto(s) de venda selecionado(s) resultará(ão) na celebração de contrato(s) com
a Prefeitura, o(s) qual(is) deverá(ão) estabelecer os direitos, obrigações e
responsa bilidades das partes, em conformidade com os termos desta Chamada Pública,
de acordo com o art. 38 da Resolução FNDE no 06/2020.

6,5.1. Os contratos referentes aos processos de aquisição de gêneros alimentícios no
âmbito do PNAE são regidos pela Lei no 14.133/2021 e demais dispositivos legais
aplicáveis, conforme previsto no art.25 da Resolução FNDE no 0612020.
6,6. Pagamento das faturas
6,6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/I\4E n' 77, de2022.

6.6.2. O pagamento será feito mediante a apresentação de documento fiscal
correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para
cada faturamento,

6.6.3, O valor pago anualmente a cada agricultor não poderá exceder a R$ 40.000,00
(quarenta mil reais).

6.6.4. A aquisição dos gêneros alimentícios de que trata esta chamada, quando
comprados de família rural individual, será feita no nome da mulher, em no mínimo 50o/o
(cinquenta por cento) do valor adquirido, de acordo com a Lei Federal No L4.66012023.

7. CONTRATAçAO
7.1. Uma vez declarado vencedor, o Proponente Vendedor deverá assinar o Contrato de
compra e Venda de gêneros alimentícios, de acordo com o modelo apresentado no
Anêxo IL
7.2.O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural
para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta
mil reais), por DAP Fam iliar/ano/entidade executora, de acordo com o art. 39 da
Resolução FNDE no 06/2020, alterada pela Resolução no 21, de 16 de novembro de
2021, e obedecerá às seguintes regras:
I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos Informais, os contratos
individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil
reais), por DAP Familiar /ano/EEx.
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado
será o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos
na DAP lurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a
seguinte fórmula:
VllC = NAF x R$ 4O.OOO,OO (sendo: vMc: valoÍ máximo a ser contratado. NAF:
no de agricultores familiarês (DAPs familiares) inscritos na DAP iurídica).
7.3, Na forma do §1o do art. 39 da Resolução FNDE no 06/2020, cabe às cooperativas
e/ou associações que firmarem contratos com esta Prefeitura a responsabilidade pelo
controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com
os grupos formais.
7.4. Cabe à Prefeitura a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite
individual de venda nos casos de comercialização com os grupos info
individuais. A esta também compete o controle do limite total de ven

ais e agricultpres
ivas
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e associações nos casos de comercialização com grupos formais, conforme o estabelecido
§2o do art. 39 da Resolução FNDE no 0612020.
7.5. Os contratos que resultarão da presente Chamada Pública terão prazo de duração
da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2025 ou até o término da quantidade
adquirida, de acordo com o estabelecido item 6.2.

8. OBRIGAçóES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
OBRIGAçOES DA CONTRATANTE:
8.1. Promover o acompanhamento e fiscalização do contrato, através do fiscal, anotando
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências
de quaisquer fatos.
8.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
8.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste,
8.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos
adquiridos para que seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, a contar da comunicação feita pela CONTRATANTE (abertura do chamado).
8.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.733/27.
8.6. Fornecer ao contrêtado atestado de capacidade técnica a contratada quando
solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais.

OBRIGAçõES DA CONTRATADA:
8.7. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.
8.8, Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação. salvo
mediante prévia e expressa autorização do CONTRATANTE.
8.9. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
8.10. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução
do referido processo de contratação direta,
8,11. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificações técnicas correspondentes.
8.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos
Arts. 115 a 123 da Lei 14.L33/21.

9. FATOS SUPERVENIENTES
Os eventos previstos nesta Chamada Pública estão diretamente subordinados à
realização e ao sucesso das diversas etapas do processo. Na hipótese de ocorrência de
fatos supervenientes à sua publicação, que possam vir a prejudicar o processo e/ou por
determinação legal ou judicial, ou ainda por decisão da Comissão lul adora, poderá
haver:

a) Adiamento do processo;
b) Revogação deste Edital ou sua modificação, no todo ou em pa

1O. IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE
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Observado o disposto no item 9 acima, após a divulgação do resultado final das ofertas,
objeto desta Chamada Pública, a Comissão Julgadora considerará, para todos os fins, que
o procedimento de aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do
empreendedor familiar rural estará concretizado.

11. DTSPOSTçõeS rrnlrs
11.1. A participação de qualquer proponente-vendedor no processo implica a aceitação
tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos. regras e condições,
assim como dos seus anexos.
11.2, De acordo com o art. 32 da Resolução FNDE no 0612020, para divulgação da
presente Chamada Pública, será a mesma publicada em sítio eletrônico oficial e na forma
de mural em local público de ampla circulação e divulgar para organizações locais da
agricultura familiar e para entidades de assistência técnica e extensão rural do município
ou do estado.

11.2.1. Em quaisquer dos casos. se necessário, poderão, ainda, ser utilizadas outras
formas de divulgação, como publicação em jornal de circulação regional, ou estadual, ou
nacional, ou por meio eletrônico, através de publicação em rádios locais, comuns ou
comunitárias, carros de som. dentre outras, sempre que a Prefeitura entender
pertine nte.

1Í..2.2. Do aviso publicado constará definição precisa, suficiente e clara do objeto,
bem como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a
íntegra do instrumento, e o local onde será realizada a sessão pública do Chamamento.

11.2.3. De acordo com o parágrafo único do art. 32 da Resolução FNDE no 0612020, o
edital da presente Chamada Pública deverá permanecer aberto para recebimento dos
projetos de venda por um período mínimo de 20 (vinte) dias, contados a partir da
publicação do aviso.

1L,2.4. A EEx deverá dar publicidade das informações referentes ao processo de
aquisição de gêneros alimentícios em órgão de divulgação oficial, em sítio eletrônico
oficial do respectivo ente federativo ou em quadro de avisos de amplo acesso público.
11.3. Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante serão os definidos na
presente Chamada Pública de compra, podendo ser substituídos quando ocorrer a
necessidade, desde que os produtos substitutos constem na mesma chamada pública e
sejam correlatos nutricionalmente. Essa necessidade de substituição deverá ser atestada
pelo Responsável Técnico - RT, que poderá contar com o respaldo do Conselho de
Alimentação Escolar - CAE.
11.4. Quando o valor total de repasse do FNDE para execução do PNAE for superior a Rg
700,000,00 (setecentos mil reais) por ano, poderá aceitar-se propostas apenas de
organizações com DAP Jurídica, aqui já previsto e assim estabelecido nesta Chamada
Pública, em conformidade com o art. 37 da Resolução FNDE no 06/2020.
11.5. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Chamada Pública, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento e considera r-se-ão os dias consecutivos, exceto
quando for expressamente disposto em contrário. Os prazos a que se refere este artigo
só iniciam e vencem em dia de expediente no Município, na forma do art. 71, e seu
parágrafo único, da Resolução FNDE no 0612020.

11.6. Fazem parte deste Edital de Chamada Pública:
Anexo I - Especificações, Quantitativos e Valores de Referência de cên
da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar
Anexo II - Modelo de Contrato
Anexo IfI - Modelo de Projeto de Venda para os Grupos Formais
Anexo IV - Modelo de Projeto de Venda para os Grupos Informais
Anexo V - Modelo de Projeto de Venda para Fornecedores Individuai

RUA JoÃo Dos RErs LIMA NETo (cALÇ ). N' 64, BAIRRO CENTR
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12. DA ADEQUAçÃO ORçA].IENTÁRIA
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte
dotação:
02013 - Secretaria Municipal de Educação
6329 - Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pré Escolar
6364 - Programa Nacional de Alimentação Escolar - Creche
6332 - Programa Nacional de Alimentação Escolar - Eja
6365 - Programa Nacional de Alimentação Escolar - AEE
6327 - Prograrna Nacional de Alimentação Escolar - Ensino Fundamental
3390.3000 - Material de Consumo
15000000 - Recursos não vinculados de Impostos
15520000 - Transferência de Recursos do FNDE, referente ao PNAE

13. FORO
A presente Chamada Pública é regulada pela Resolução FNDE no 0612020, e demais
legislações e regulamentos atinentes à matéria, sendo exclusivamente competente o
Foro do município de Nossa Senhora das Dores/SE, para conhecer e julgar quaisquer
questões dele decorrentes,

Nossa Senhora das Dores/SE, 11 de fevereiro de 2025.

Q1,.4.4. Ê-1w..D )- r^* Sn ,:
LEXAN DRSBAPâETO SILVA LIMA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO A ONTPA TAçÀO
ENILS
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIÀ

OBJETO: Aquisição de gêneros alimenticios da agricultura familiar para compor â
merenda escolar.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação de Dores/SE.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Realização de processo de CHAMAMENTO PÚBLICO, tendo como objeto a

aquisição de gêneros alimentícios da agriculhra familiar (frutas, verduras e hortaliças) para
compor o cardápio da merenda escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino, a fim de
atender as necessidades da Administração Municipal, de acordo com as especificações
constantes neste instrumento.

2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE
2.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.
2.2. O prazo de vigência do contÍato de fomecimento parcelado dos gêneros alimentícios
começará a contar da data de homologação, até o dia 31 de dezembro de2025.

RUA JO O DOS REIS LIMA NETO (CA o), N' 64 CENTRO
CEP49 600-000 NOSSA SENHORA DAS

I ABACAxI

As ftutas deverão seÍ genuinas e sãs de
tamanho médio ou graÍde. apresenladas
dentro dos padÍões de exigências da
ANVISA. Aspecto: tcÍ alingido o grau
má'(imo de tamanho, seÍ Êesc4 apresentar
grau de maturâção que lhe permita suportar a

manipulastlo. nào conler sujidades ou coÍpos
estranhos, nÍÍo estár dânificâdâ poÍ qualquer
lesão Ílsica ou quimicÀ eslaÍ isenta de

umidade e inselos. Cor, odor e saboÍ.
Póprios, confoÍme €spécie e variedade- O
produto devená seÍ traíspoÍtado em carxas d€
polipropileno de âlta densidade para garantir
a qua.lidade do pÍoduto. O produto deveÍá ser

transportado de acoÍdo com as noÍmas
técnicas da ANVISA.

Kg t5.0t1 R$ 5,17
RS

17.944.09

2
ABOBORA DE

LEITE

ABOBORA madur4 in natuÍ4 procedente

de €spécies genuinas e sãs, casca limpa e

sem manchas, polpa mtegÍa e firme Isenta

d€ lesõ€s de origem fisic4 m€câíica ou
biológic4 de mateÍia teÍros4 sujidad€s ou
corpos estÍanhos adeÍidos à superficie
extern4 hvÍe de insetos, parasitÀs e larvas. O
produto dev€rá ser transÍ,onado em caixas de
polipropileno de alta delErdade para garantr
a qualidade do produto. O produto deverá s€Í
transportado de acordo com as normas
técnicas da ANVTSA

Kg 4 262 RS 4,75
R$

20.244á0

3

Deverá ser apresentado
cozido/camcteristicas pÍóprias ao pÍodulo de

cor, odor e súor. Acondicionados em sacos
c/âproximadamente 20 Kg. Quanto ao pftzo
de valdade, deverá apresenlar
aDroximadamente va.lidade de 10 dies

AMENDoIM, PRÉ
coztDo,
LAVADO

Kg 655 RS 1133
RS

12.m6,15

CNPJ sob o n' 13.094.44610001-
PE
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quÂndo Emndicionado sob Íefrigeração e de

3 dias se aclndicionado sob temp€mtum
ambrente O produto deveÍá s€Í úaDspo(ádo
de acordo com as normas técnicÀs da
ANVISA

4 BANANA PRÁTA

BANANA de la qurlidsde, in natur4 com
vdidade de 7 dias em temperaluia ambiente
€ de 02 a 2odias sob Í€Êigeração, p€sando

entÍe 50 c 100 gaÍnas cad4 em p€ncas,

tamüüo e colomçilo unifoÍmes, com polpa
firme e intactÀ em des€nvolvida, sem danos
Ílsicos, com grau de matuaçâo que supoÍte
manipulasão, tÍanspoíe e a cons€rvaçfu em
candiÉ€s ad€quadas aÉ o consumo. O
produto deveá ser trânspoíado de acordo
com as normâs técnicas da ANVISA-

Kg 22.912 RS 5á6 RS
ttt26432

5 BATATA DOCE

BATATÂ DOCE, bÍanca ou roxa, de ln
qualidade, tamanho médio, int€gra e fresca,
com ca5ca sâ, sem deftrrcs, D€v€rá s€Í
traDsponada em caixa de polipropileno de
alta densidad€ p/ Barântir a qualidâde do
produto. O pÍoduto deveÍá ser fansporlâdo
de acordo com as normas técnicas da
ANVISA.

Kg t.523 RS 5,r-'
R§

44.51529

6
BOLO CÁSEIRO
FORMIGUEIRO

BOLO FORMIGUEIRO, produto de
confeitaria obtido poÍ cocção adequada d§

massa pr€parada. o pÍodúo assado
prcparado à base de farinha de t igo
(estabelecida na legislação Resolução RDC
3M102), açncü, fermento químico ou
biolótico, dev€rá conrcÍ leit€, ovos,
manteigo, Bordura e outlas substancias
alim€ntícias camcterizun o produto. Deverá
s€r apres€ntado no sabor formigueiío- (bolo
de ovos @m chocrlare gÍaíulado). CoÍ
própÍis, Cheiro-pópÍio. SaboÍ -própío.
EMBALACEM PRIMARIA: O produto
d€v€ú eslaÍ acondlcronado em pláÍico em
unidades de 50 gramas EMBALAGEM
SECUNDARIA: Acondicionado em caixa de
pap€lào, rorulada e lacrad4 s€paEdos em
câÍn8d8 por DâD€l veeelal.

T]ND 5.050 RS T'?S
R$

t33750

1
BOLO CASEIRO

ovos

BOLO CASEIRO OVOS, pÍoduro de
confeitaria obtido poÍ cocçro adequada O
produlo essado pÍ€parâdo a base d€ fannha
de trigo (estEbelecida na legislaÉo
Resolução RDC 3,14102), aÉc.r, feÍmeÍto
quimico ou biológico, dev€rá conteí leite,
ovos, mant€ig4 gordum e outras substancias
almenticias que ciracterizam o produto-
DeveÉ ser apresentado no sâbor de
chocolate. Cor - pópoa- Cheiro - póprio.
Sabor - póprio. EMBALÂGEM
PRIMARIA O produlo deveÍá eslar
acondicionado em plástico em unidades de
50 grarhas. EMBAI-ACEM SECITNDARJAI
Acondicionado em caixa de papelâo,

rotulada e lacÍad4 s€pârados €m camada por
DaDelvesetal.

I.ND 81 400 Rs tJ3 RS
t$a22

t BOLO CASEIRO
CHOCOLATE

BOLO CASEIRO CHOCOLATE, produto
de canfeilrÍia obtido por cocçâo ad€quada O
pÍoduto âssado pÍeparado à bas€ de fariúa
de trigo (estabelecida na legislação
Resoluçâo RDC 3,14102), açúcaÍ, f€Ímento
quimico ou biológico, deverá conter l€ite,
ovos, manteiga, gordura e outras substaÍrciÀs
alimentlcias que carâcteÍizam o pÍoduto.
Deverá ser apres€ntado no sabor d€

TIND 5.040 R§ 1,75

zT-'r

RS
t.t20,00

o

't r'7:-',
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chocolate. Coí - própria Cheiro - púprio
Sator - pópno. EMBALAGEM
PRIMARIA:O produto deverá estírÍ
acondicionado em pláslico eÍn unidades de

50 grames. EMBALAGFM StCU\DARIA:
Acondicionado em câixa de papelão.
Íotulada e lacÍad4 separados em camada por
DâDel vesetal .

BOLO CASEIRO
MACAXEIRA

BOLO SABOR MACAXEIRA redondo
Assado ao ponto e embalados com Íilm;
plástrco peso de lkg a 2kg por unidade.
Rórulo com data de fabÍicaçào- validade e

nformação nüÍicronal.

Kg 603 R$ 16,00
R$

9.648,00

10
BOLO CASEIRO

MILHO

BOLO SABOR MILHO redondo. Assado ao
ponto € embalados com filmo plástico peso
de lkg a 2kg por unidade. Rótulo com data
de fabÍicaçâo, validade c informação
nutricional-

Kg 603 R$ 1615
RS

9.794J5

1l CEBOLA

CEBOLA bÍancâ de pnmelÍa qualidade
tamanho médio, sem rupturas, semiujidadei
de larvas e parasitos, acondicionadas em
caixas de polipropileno Êestadas O produto
deverá ser transpoíado de acordo com as
noriías técnicas da AIIVISA.

Kg 4.900 RS 5J2 RS
26.06t,00

t2 CENOURA

CINOURA Sem folhas, larnanho médio, de
alla qualidade. sem rupturas. sem sujidades
de larvm e parasitos, acondicionadÀs em
caixÀs de polipropileno fiestadas O produto
deverá ser transportado de acoÍdo com as
normâs técnicas da ANVISA.

Kg t0.052 RS 6,04
RS

60.714,08

13
CHEIRO

VERDE,PIMENTA

CHEIRO VERDE, pimentÂ de lâ qualidade
isenta de sinais dé apodrecimentó, de coi
verde intenso, aÍoma e sabor caracteristicos,
âcondicionado em saco plfutico de 2509 com
etiqueta de pesagem. O produto deverá ser
úanspoítado de acordo com as normas
técnicas da ANVISA.

Kg 8t4 RS sJg R$
4.§7,4

t4 CHUCHU

CHUCHU de la qualidade, integro e fiesco
coloração verde, s€m ruptura, sú sujidades,
sem lüvas e rnsetos, tamanho médio
acondicionadas em caixas de polipÍopileno
frestâdas. O produto deveÍá ser transportado
de acoÍdo com as noÍmas técnicas da
ANVISA

Kg 5.9t6 RS 3,00
RS

r7.95E,00

t5 COCO SECO IN
NATURA

COCO SECO, produto novo m natuÍa
saudável de 1; qualidade impo, beni
desenvolvido. Tamanho e coloraçâo
uniforÍnes sem danos fisicos, oÍiundos de
manuseio e transporte, pres€rvados com
ausência de sujidades.

t,ND 7.585 RS 3,63
R$

27.s335s

l6 INHAME

INHAME é rico €m nu!Íient€s e composto
poÍ carboidratos complexos e ÍibÍâs.solúvcis,
Possui vitamina C e antioxidantes. E rico em
fe.ro, magnésio, cráúcio e fósforo- Tamanho
pequeno a médio, tenr4 ca§ca integÍa sem
ame\sados e estragâdos. Grau de

amaduÍecimento aDroDriado Dara consumo.

Kg 2797 R$ 9rs R$
2s.8722s

17 LARANJA PERA

LARANJA média, nova, de l' qualidade

Srau de amaduÍecimento médio, càm cascã
sà sem rupruras. integra com lodas as paíes
comestiveis aproveiáveis. Aspecto, cor e
sabor caractensricos. Ausência de sujidades
e insetos. Acondicionadas em sacos de
pohetileno íi€stados, com etiquela de
pesagem o produto deveá seÍ transpoíado
de acoÍdo com as normas técnicas da
ANVISA,

Kg ts.6'79 RS 5.42
R$

t4.9t0,18

18
MACAXEIRA

DESCASCADA
MACAXEIRA Descâssadq embalada â
vácuo e congelada Selecionada de ótiÍna Kg 4 417 RS 6.42

R$
28i51,14

RUA J

CNPJ sob o n' 13.094.,146/0001-
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N

CONGELADA E
EMBALADA A

vÁcuo

quâlidade, compact4 firme, coloração
uniforme, aÍom4 coí típrcos da espécie, em
perfeito estado de des€nvolvimento. Não
serão permitidos danos que lhe alterem a

âparência. Necessita estaÍ ismlâ de
sujidades. paresites. rachaduras. Cortese
perfu.ações, acondicionado em saco plaslico
transparcnle resislenle, conlendo lkg.
Informações nutricionais no ótulo do
produto. com especiÍicação de dala de

fúÍicação, pÍazo de validade mlnima de 02
meses e dados do fabÍicante. O produto
deverá ser úanspoíado de aaordo com as

normas técnicas da ANVISA.

l9 MAMÁO PAPAIA

MAMÃO papaie ca\ca fina- lisa, integÍo e

firme, sem manchas ou perfurações. gÍau de

maturaçâo adequâdo, isento de substância
leÍÍo54 acondicionados em caixa\ de
polipÍopileno O pÍoduto deverá ser
tÍanspoíado de acordo com as noímas
técÍricas da ANVISA.

Kg 1.645 RS 3,93
RS

6.464,E5

20 MANGA

MANGA: com caftcteristices organolétices
(cor. odor, textur4 apaÍêncr4 sabor)
preservâdas. sem danos qulmrcos. íisicos e

biolóeicos

Kg 3.94',7 R$ 3í9 R§
1{.564.43

21 MELANCIA

MELANCIA de 1' quâlidade, unidade com
peso aproximado de l0 Kg, com 8Ísu de

maturaçâo adequado. isento de subslàciÀs
terrosa- sujidades. acondicionada em caixas
de polpropileno de alta densidade para
gârântir a qualidad€ do pÍoduto. Deveú seÍ
trânsponâdo de amÍdo com as nomras
técnicâs dá ANVISA.

Kg 53.198 R$ 3J9 R$
180j1l22

22
MILHO VERDE

ESPIGA

MILHO VERDE In natur4 a grmel, com
validade de até I mês sob ÍeÊigeíação e de

07 a l5 dias em temperatura arnbiente.
Acondicionados em caixas de polipropileno
de alla densidade para gaÍantir a qualidade
do produlo Deverá ser tÍansportado de
acoÍdo com as normas tecnicas da ANVISA.

LIND 4.t64 Rls 2,10
R§

t02t4A0

23
PIMENTÃO

VERDE

PIMENTÀO VERDE de I qualidade
integÍos e frescos, com casca sã, se;
ruptura- sem sujidades e insercs.
Acondicionados em caixas de polipÍopileno
de alta densidad€ para garanti a qualidade
do produto- D€veÍá seÍ transF)íado de

acoÍdo com as normas técnicas da AI\IVISA.

Kg 1254 R$ 3,76
RS

123t5,44

24
POLPA DE FRUTA

- TANGERJNÂ

Polpa de fÍuta saboÍ TANGERINA
pasàurizad4 sem adição de co.ant"i
aíificiars e aditir05 quimicos. congelada.
Sabor caÍacteflstico e agradável. lsenla de:

vestigio de descongelâmenio, odor forte e
desagÍadável e qualquer substrância

contaminante Acondicionada €m
embdagem de polietileno atóxlco, resrstente,
tÍanspaÍente, peso liquido de I Kg cada
unidâde, contendo na embâlageÍn a
identificaçâo do produto, peso, maÍca do
fabricante, pÍam de validade, carimbos
oficiais e selo de inspeção do órgão
competente e data de embalagem. Vahdade
minma de 12 (doze) meses, a contff da data
de entrega. Deverá seí tiaíspoíado de
acordo com âs normas técnicas da ANVISA.

Kg 3.430 R$ 15,93
54.639.90

R$

25
POLPA DE FRUTA

. ACEROLA

Polpa de fruta saboÍ: ACEROLA
pasleunzada. seln adiçào de coranles
anificiais e aditivos químicos, congelada

Kg 4.677 R$ t5,00
Rl§

70.t55,00

RUA

CNPJ sob o n' 13 094 44610001
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sabor c{acleÍistico e agradável. lsenta de:
veslígio d€ descongelamento, odor forte e

desagradável e quâlqueÍ substâflcia
conlalntnanle. Amndicionada em
embalagem de Ínlietileno âlóxico, resistenre.
tÍ:msparcntô, p€so líquido de I Kg cada
unidade, contendo na embdagem a

identificação do produto, peso. marca do
fabÍicante, prdzo de validade, carimbos
oliciais o selo de rnspeÉo do órgão
competente e darâ de embalag€m. Validâde
mínima de 12 (doze)meses. a contar da data
de entrega Devená seÍ transportâdo de

acordo com as normas técnicas da AI..]VISA.

26
POLPA DE FRUTA

. GOÍABA

Polpa de fiuta de GOIABA pesteurizÃd4
sem adlçÍlo de corantes artifictats e âditivos
quirhicos, congeladA saboí câracterlstico e

âgradável. Isenta de. vestígio de

descongelamento, odoÍ foíe e desagradável
e qualqueÍ substância conlâminante.
Acondicronada em embâlatem de polietileno
atóxico, resistente, tsaísparente, p€so líquido
de IKg cada unidade, conteído na
embalagem a identificâçâo do produto, peso,
marca do fabricante, prazo de validad€,
caÍimbos oficiais e selo de inspeção do óÍgão
competente e dala de embaiagem. Validade
minima de 12 (doze)mes€s, a contar da dalâ
de entregÀ Devení ser tEnspoÍtado de
acordo com as ÍroÍmÀs récnicas ds AI\IVISA

Kg 4 8tS R§ 15,00
72.2f,5.00

R§

27
POLPA DE FRUTA

. MANGA

Polpa de iuta de MANOA pÊsr€urizzda
s€m adiçâo de coprnles artificiais e ?rdilivos
quimicos, congelad4 sabor característico e
agradável. lsenta d€: vestigio de
descongelamento, odor forte e desagadável
e qualquer substância contaminante.
Acondicionada em €mbalagem de polietileno
atóxim, resislente, trsnsparente, peso liquido
de I Kg cada unidade, contendo na
embâlâgem a id€nlrficação do pÍoduto, peso,
maÍca do fabricanle, pÍazo de vslidade,
caflmbos oficiais e selo de inspeÉo do óÍgão
competente e datâ de embalagem. Validade
minima de 12 (doz€)m€ses, a conlaÍ da data
de entrega. Deverá seÍ transportado de

acordo com as normÀs técnicÀs dâ ANVISA

Kg 318 R$ r4't3 RS
4.71594

2t QUIABO

QUIABO de tamanho íegular de la
qualidade, apresentando lamanho, mr e
formação uniforme, devendo ser b€m
desenvolvido, sem dânos Íisicos e meciinico5
oÍiundos do manuseio e transpone.
Acondicionado €m embâl€em d€ l0 kg em
sacos de polietileno frestâdos, com etiqueta
de p€sagem.

Kt 2.710 R§ 553
RS

14.9t6J)

29
REPOLHO
BRANCO

REPOLHO BRANCO, TaÍhanho médio
píimeira quaiidade, cabeças f€chôdas, se;
feíimentos ou defeitos, tenros, sem manchas
e com coloraçáo uniforme. LivÍEs d€ leÍra
ías folhes extemas. com coloÍação uniforme
c brilho. acôndicionados em embdagem de
I0 KB em sacos de polierileno Êestados,
com elique(a de Í,esag§m.

Kg 3.490 ro sJs R$
l&67150

30 TÁNCERINA

TANGERINA, conforme a variedade, é
chamada de mexeric4 mexerica cravo,
ponkan e ponkan extra. O valor nutritivo
tâmbém varia de acôrdo coÍí a €specie. mas
e sempre fonte apreciável de vitaminas A, B
e C, e em mmor gÍâu de sâis minerais como
Cálcio, Potissro, Sódio. Fósforo e Ferro.

Kg r.97E

/)

R$ 5,06
RS

r0.008Í6

BAIRUA

CNPJ sob o n' l3 094.446/0001-
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Vitamina C,junto c.m o Cálcio e o Fósforo,
são essenciais p a o des€nvolvimenlo de

dentes e ossos e para â vitalidade dos vasos
sanguineos. A vÍârninâ A é indisp€nsável
pam a sâúde da vistÀ da pele e aumenh a
resrstência a infecçõ€s. As vitamrnas do
Complexo B €stimulün o spetite, o
crescimento € foÍtificam os nervos. A
tangeÍina é indicada para pessoÀs de
qualquer idad€, devendo ser ingerida com
bâgaço, para facilitar a formação de resíduos
que melhoÍiun o fuícionam€nto dos
mtestinos. Tamaoho pequeno a médio,
coloraçâo âlaranjada. Sem paíes estrâgadÀs.
Suculenta e gmu de amadurecimento
apÍopriado para consumo.

3t
TOMATE IIPO

CAJA

De l' qualidade, de tâÍnanho médio, com
apÍoximadamente 70lo de maturaçeo, sem
ferimenlos ou deferlos, tenÍos, s€m manchas,
com côlor-àçâo unifoÍme e brilho,
acondicionados em embâlâtem de l0 kg, em
sacos de polietileno lacÉdos, com ctiqueta
de pesagem de acordo com as noÍmas
técÍicas dâ ANVISA.

Kg 5.87t RS sr3 RS
u.26a,74

VALOR TOTAL.....-. .-.--.-. Rrs
I l{653óíó

r:'i 11.;

t*r
-
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Valor total RS 1.246.536,66 (um milhão duzentos e quaÍenta e seis mil, quiúentos e trinta e
seis reais e sessenta e seis centavos).

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATA CÃO
3.1. A fundamentação da contratação se encontra pormenorizada com base na justificativa
apresentada no DFD - Documento de Formalização de Demand4 bem como neste Termo de
Referência.
3.2. A contratação descrita neste Termo de Referência refere-se ao fomecimento de gêneros
alimentícios necessários paÍir uma alimentação saudável e adequada. Isso inclui a utilização
de alimentos variados e seguÍos, promovendo a diversificação, preferencialmente de origem
local, provenientes da agdcultura familiar e de empreendedores familiares rurais. Os
alimentos devem ser orgânicos e agroecológicos, em conformidade com os princípios da
alimentação seguÍa e saudável, além de estarem alinhados ao desenvolvimento regional
sustentável e ao cuidado com o meio ambiente e as relações de trabalho.
Além disso, é fundamental que esses alimentos respeitem a cultur4 as tradições e os hábitos
alimentares dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino deste município. Essa
abordagem contribui para o crescimento e o desenvolvimento saudável dos alunos,
melhorando o rendimento escolar e garantindo a seguÍÍrnça alimentar e nutricional. E
necessário também oferecer condições de saúde àqueles que necessitam de atenção específica
e se encontÍam em situação de rr.rlnerabilidade social, assegurando acesso igualiLáLrio e
respeitando as diferenças biológicas entre as diversas faixas etriLrias.

4. DA FT-INDAMENTACÃO LEGAL
4.1. A contratação será formalizada com base nas disposições sobre Lei
Federal no 14.l33l2l,bem como nas disposições específicas aplic

DOS REIS LIMA NETO (CALç , N" 64, BAIRRORUA J
CEP 49,600-000. NOSSA SENHORÁ DAS DORES _ SERGIPE

CNPJ sob o no 13.094.,146/0001-74

onstantes
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4.2. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), sancionado pela Lei
11.947/20}9, estabeleceu o fomecimento de alimentos no ambiente escolar durante todo o
período letivo. O AÍ. 2.' estabelece algumas diretrizes, conforme seguem:

I - o emprego da alimentação saudável e adequad4 compreendendo o uso de alimentos

variados, seguos, que respeitem a cultur4 as tradições e os hábitos alimentares saudáveis,

contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do

rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa eÍárta e seu estado de saúde, inclusive

dos que necessitam de atenção específica;
II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que

perpassa pelo curriculo escolar, abordando o tem a alimentação e nutrição e o

desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e

nutricional;
III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação

básica;
IV - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações

realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da

alimentação escolar saudável e adequada;

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos pzua a aquisição de gêneros

alimentícios diversifrcados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura
familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais
indígenas e de remanescentes de qülombos;
VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos

alunos, com acesso de forma igualitriria. respeitando as diferenças biológicas entre idades e

condições de saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se

encontram em vulnerabilidade social.

5. DESCRICÂO DA SOLUCÁO COMO UM TODO (aÍ. 6'. inciso XXIII. alínea 'c'. e

art. 40. §1". inciso I. da Lei n'l4.l33l202ll
5.1. A solução adotada se baseia na execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar

- PNAE, onde a Resolução CD/FNDE n" 0612020, de 8 de maio de 2020: dispõe sobre o

atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, sendo que ao menos 307o do recurso destinado

pelo FNDE deve ser gasto com alimentos da Agricultura Familiar, por meio de chamada

pública com data, local e hofiírio publicados em Dirí'rio Oficial desde município,
considerando a média de valores.

6. OBRIGAÇ ÕES DA CONTRATANTE
6.1. Promover o acompanhamento e fiscalização do contrato, através do fiscal, anotando em

registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de

quaisquer fatos.
6.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com
as cláusulas do respectivo contrato ou outÍos instrumentos hábeis.

6.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

DOS REIS LIMA NETO (CALÇAD
CEP 49,600.000, NOSSA SENHORA DAS E

A]RRORUA

CNPJ sob o n'13.094.44610001-74
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6.4. Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade e/ou vício nos produtos adquiridos
paÍa que seja providenciada a regularização no prÍrzo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da

comunicação feita pela CONTRATANTE (abertura do chamado).
6.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115

a 123 daLei 14.133/21.
6.6. Fomecer ao contÍatado atestado de capacidade técnica a contÍatada quando solicitado,
desde que atendidas as obrigações contratuais.
7. OBRIGACOES DACONTRATADA
7.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, ciül,
tributríria e trabalhist4 bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a

qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em raáo da execução do objeto

contratado.
7.2. Não transferir a outÍem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do CONTRATANTE.
7.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e

qualificação exigidas no Íespectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao

Contratante os documentos necessários, sempÍe que solicitado.
7.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou frlial da empresa que efetivamente
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do
referido processo de contratação direta.
7.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, denúo dos preceitos legais, normas e especificações
técnicas correspondentes.
7.6. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115

a123 daLei 14.133121.

8. REOUISITOS DA CONTRATACÃO íert.6. XXIII Llínea 'd'. da Lei n' l4.l33l2l
8.1. De acordo com o AÍ.33, parágrafo único, da Medida Provisória no 1.061, 09 de agosto de
2021, e nas Resoluções GGPAA rf 50/2012, n" 56/2013, n' 6412013, n" 7312015 e na
Resolução FNDE n" 2112021 e aLei 14.13312021, os requisitos da contratação de aquisição e

fomecimento de bens de consumo são os seguintes:

Sustentabilidade
8.2. Não foram identificados critérios de sustentabilidade aplicáveis especificamente ao
objeto. Contudo, entende-se que as políticas de sustentabilidade devam ser aplicadas de
maneira a atender objetivos sustentáveis, no que couber, mzÃo pela qual não haverá de
exigências da licitante/contratada neste sentido.

Subcontrâtâção
8.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contÍatual. Isso significa que a empresa
contratada deve ser responsável pela execução integral do objeto do contrato , desde a

aquisição dos bens até a entega ao órgão contÍatante

RUA JO O DOS REIS LIMA NETO (CALÇA ), . BA]RRO CENTRO
CEP 49 600-000, NOSSA SENHORÁ DÀS DORES SERGIPE

CNPJ sob o n' 13.094.,14610001-74
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Garantia da contratação
8.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no
14.133121. No entanto, o contratado poderá ser responsabilizado por danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros em razÃo da execução do contÍato, e não excluirá
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
8.5. A contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei n' 14.133121 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei.

Das amostras
8.7. O Pregoeiro(a) deverá solicitar amostras - 01 (uma unidade de cada item licitado) - para
o licitante classificado em primeiro lugar. As amostras deverão ser entÍegues no prazo de até
2 (dois) dias úteis, devidamente identificadas com o nome do licitante, no endereço que será
informado.
8.7.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante durante seu transcurso, devidamente justificad4 e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Unidade Demandante.
8.7.2. O envio e entrega das amostras será custeado pelo licitante.
8.8. Para efeito de avaliação dos objetos desta licitação, considerar-se-á os seguintes fatores:
A) conformidade com as especificações e caracteústicas técnicas; b) conformidade com as
normas técnicas vigentes; e, c) qualidade e durabilidade.
8.8.1. O corpo técnico da unidade demandante analisará e julgará as unidades de amostras
dentro do prazo de até 2 (dois) dias úteis, emitindo relatório de aprovação ou de reprovação da
amostra, com os fundamentos que basearam a decisão.
8.9. As amostras não serão devolvidas, permanecendo retidas em poder da Secreüaria
Municipal de Educação. As empresas que se recusarem a deixar as amostras fisicas na
convocação, não terão suas propostâs classificadas sendo anotado em Parecer conclusivo da
Nutricionista.
Informações Gerais
8.10. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues em veiculos adequados para trÍrÍlsportes
de alimentos e em condições higiênicas satisfatórias, e quando se trataÍ de produtos que
necessitem de refrigeração, estes deverão ser transportados em veículos apropriados.
8.1l. O pessoal responsável por transportar os alimentos devení estar em boas condições de
higiene, podendo ser notificado se houver não conformidade.
8.12. A contratada deverá cumprir rigorosamente a programação de fomecimento emitida pela
secretaria Municipal da Educação, sob a responsabilidade técnica do nutricionista do
municipio, quanto à dat4 horiírio, local, quantidade e qualidade dos produtos a serem
entregues.
8.13. No ato da entrega o responsável pelo recebimento, poderá recusaÍ os pÍodutos se estes
não atenderem à especificações deste termo, devendo o fomecedor substituí-los no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
8.14. A Contratada deverá garantir a qualidade dos produtos a seÍem fomecidos, devendo
estar em perfeitas condições de consumo, devendo ainda, quando solicitado, substituir
prontamente o produto que porventura não atenda aos requisitos contÍatados, providenciando,
também, a mercadoria que no momento possa estar em falta em estabelecimento.
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8.15. A contratada deverá encamiúar-se a Secretaria Municipal de Educação, no horírio das

7h às 13h, paÍa apresentação das Notas Fiscais correspondentes a cada modalidade de ensino
(creche, pré-escol4 fundamental, EJA), após o aceite da entrega.

8.16. A contratante deverá estar provida de balança (mecânica ou eletrônica) para fins de

conferência dos pesos dos produtos no ato da entrega.

8.17. Demais requisitos:
- Divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
- Os produtos devem estar de acordo com as exigências e noÍmas da ANVISA, em especial as

Portarias do Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde, DIPOA n" 304 de

2210411996 e no 145 de22104/1998, da resolução ANVISA no 105 de 19/05/1999.
- Transporte e armazenamento conforme normas sanitárias.

9. MODELO DE EXECUCÃO CONTRATUAL (ArtS. 6" XXIII . alinea "e" e 40. §1o.

inciso II, da Lei n' 14.133120211.
9.1. O fomecimento dos produtos será feito de forma parcelad4 sempre mediante requisição,
não sendo obrigada a contratante a solicitar todos os itens deste termo.
9.2. Os bens adquiridos deverão seÍ entregues no endereço indicado na ordem de

fomecimento.
9.3. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fomecimento.
9.4. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão
demandante, de segunda a sexta-feira.
9.5. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horrírio de expediente, bem
como nos sábados, domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que

previamente informado ao fomecedor.
9.6. Quando da entreg4 os produtos deverão estar:
9.6.1. Frutos
a) isentos de substâncias teÍrosas;
b) sem sujidades, manchas escuras ou corpos estranhos aderidos à superficie extema;
c) sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens;
d) sem umidade extema anormal;
e) isentos de odor e sabor estranhos;
f) isentos de enfermidades;
g) não estar passada do ponto de maturação;
h) não estar amassados;
9.6.2. Legumes
a) isentos de substâncias terÍosas;
b) sem sujidades, maachas escuras ou corpos estÍanhos aderidos à superÍicie extema;
c) sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens;
d) sem umidade extema anormal;
e) isentos de odor e sabor estranhos;
Í) isentos de enfermidades;
g) não estar passada do ponto de maturação;
h) não estar amassados;
9.6.3. Hortaliças
a) As hortaliças deverão estar frescas;
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b) Apresentar cor, odor e sabor característicos;
c) Não poderão estar golpeadas e danifrcadas, de maneira a prejudicar sua aparência e

utilização;
d) As folhas deverão se apÍesentar intactas e hrmes, sem sinais de amarelecimento;
e) Deverão estar isentas de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estraúos aderidos à

superffcie extem4 parasitas, larvas e outros animais nos produtos e nas embalagens;

f) Sem umidade extema anormal; e,

g) Isentas de odor e sabor estranhos.
9.7 Todos os produtos deverão estar acondicionados em embalagens novas e adequadas ao
produto, que não danifrquem e provoquem lesões que afetem a sua aparência e utilização.
9.8. A pontualidade na entrega das mercadorias esüí vinculada ao cumprimento do Cardápio
Nutricional. A não pontualidade na entrega das mercadorias implicará em prejuízo à execução

do cardápio e consequentes tÍanstomos ao balanceamento nutricional, dando ensejo à rescisão

contÍatual e demais penalidades cabíveis.
9.9. Caso existam produtos de época, fica autorizada a troca do alimento, desde que fomecido
pelo mesmo valor e nas mesmas condições, mediante aprovação da Contratante.
9.10. A comunicação entre CONTRATANTE e CONTRATADA deverâ regra geral, ser feita
na forma escrita mediante e-mail ou programa de mensagens.
9.11. Os demais aspectos da prestação de serviços objeto deste Termo encontram-se
pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência.

10. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO
10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as nornas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogÍama
de execução poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
10.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contÍatada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
10.4 O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da empresa para adoção de

providências que devam seÍ cumpridas de imediato.
10.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o Íepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscaizaçáo, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
10.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de tt7 , caput).

Fiscalização Técnica
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10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhaÍá a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, aÍf.22,Y1).
10.7.1 O fiscal técnico do contÍato anotaÍá no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessiírio para a

regulaização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133, de 2021, art. 117, §1", e

Decreto no 11.246, de2022, arÍ.22,11);
10.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o hscal técnico do contÍato emitiÍá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paÍa a corÍeção.
(Decreto n" 1 1.246, de 2022, arr. 22, lll);
10.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, paÍa que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n" 11.246, de 2022, art.22,
N);
10.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazaÃas, o fiscal técnico do contrato comunicaní o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto rf 11.246, de 2022, art.22,Y);
10.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual (Decreto no I | .246, de 2022, aÍÍ. 22, VII).

Gestor do Contrato
10.8 O gestor do contrato coordena a a1unlizaçáo do processo de acomparhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do oontmto para Íins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto n' 11.246, de 2022, aÍt. 21, IV).
10.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência' (Decreto no

| 1.246, de 2022, aÍt. 21, II).
10.10 O gestor do contrato acompanhará a manutengão das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto no 1 1 .246 , de 2022, art. 2 1 , IID .

10.11 O gestor do contrato emitirá documento compÍobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução conhatual, baseado nos indicadores

objetivamente dehnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
10.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ort pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 202 .21,X).
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10.,13 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022,
art.21, VI).
10.14 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contÍatos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

II. FORMA E CRITERI DE ODOFORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
ll.l O fomecedor será selecionado por meio da realizzção de procedimento de
CHAMAMENTO PÚBLICO.
Forma de fomecimento
11.2 O fomecimento do objeto será feito de forma parcelada.

Exigências de habilitação do fomecedor
1 1.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os segúntes requisitos:

Fornecedor individual (não organizado em grupo)
11.4. O Fomecedor Individual deverá apresentar os seguintes documentos, sob pena de
inabilitação:
a) a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
b) o extrato da DAP/CAF Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60
dias;
c) o registro do(a) NIS do(a) agricultor(a) de família indígen4 quilombola ou de Grupos
Populacionais Tradicionais e Específicos no Cadastro Único para Programas Sociais
(CadUnico) quando não for apresentada a Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou o
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF;
d) o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;
e) a prova de atendimento de reqúsitos higiênico-sanitarios previstos em normativas
especificas; e

f) a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção
própri4 relacionada no projeto de venda.

Grupo Informal
1 1.5. O Grupo Informal deverá apresentar os seguintes documentos, sob pena de inabilitação:
a) a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
b) o extrato da DAP/CAF Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos
60 dias;
c) o registro do(a) NIS do(a) agricultor(a) de família indígena, quilombola ou de Grupos
Populacionais Tradicionais e Específicos no Cadastro Único para Programas Sociais
(CadUnico) quando não for apresentada a Declaraç
Cadastro Nacional da Agricultura Familiar - CAF;

ão de Aptidão Pronaf - DAP ou o

RU^ João Dos REIs LIÀ4A NETo . N" 6.1, O CENTRO
CEP 49,600-000. NOSSA SENHORA DAS DORES - SERGIPE

CNPJ sob o n" 13.094.446/0001-14

23



'^,"i.,o"#tB.o.l',i"'*["#Borrr*,SECRETARÍA MUNICTPAL DE EDUCAÇÀO

d) o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores
participantes;
e) a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitarios previstos em normativas
específicas; e,

f) a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

Grupo Formal
1 1.6. O Grupo Formal deverá apresentar os seguintes documentos, sob pena de inabilitação:
i) a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
j) o extrato da DAP/CAF Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos ultimos
60 dias;
k) a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
l) as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão
competente;
m) o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para
Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal;
n) a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
associados/cooperados;
o) a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do
atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados;
p) a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitrírios previstos em normativas
específicas.
11.7. Conjuntamente aos documentos acima, deve ser apresentada a Proposta de Vend4
modelo inseparável do Edital conforme Resolução FNDE.

Para a paúicipâção de cooperativâs, será exigida a seguinte documentação
complementar:
11.8. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o conúato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativ4 respeitado o disposto nos arts.
4', inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2' a 6' da Lei n. 5.7 64, de 197 1;

11.9. A declaração de regularidade de situação do contribúnte individual DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;
11.10. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessilrios à
execução contratual;
1 1.1 1. O registro previsto na Lei n. 5.764,de1971,art. 107;
11.12. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executaÍão o contÍato; e
11.13. Os seguintes documentos paÍa a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das
três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) tÍês registros de presença dos cooperados
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que executarão o contÍato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e D ata da sessão

que os cooperados autoriziuam a cooperativa a contÍataÍ o objeto da licitação;
11.14. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

Projeto de venda
11.15. Os Fomecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar

o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme disposições
que serão inseridas no edital de licitação.
I1.16. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e

registrada em ata após o término do prazo de apresentação dos projetos.
11.17. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme
critérios estabelecidos pelo art. 30 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE.
1 I .18. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura
Familiar o nome, o CPF e no da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se

tratar de Fomecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização
produtiva quando se tratar de Grupo Formal.
ll.l9. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na

abertura dos envelopes poderá ser concedido abernua de prazo para suzr regularização de até

05 dias, conforme análise da Comissão Julgadora.

12. PAGAMENT DA NTRATA AO
12.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES,ME n" 77, de 2022.
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
12.4. Paru fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contÍatante;
- o peíodo respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributrírias cabíveis.
12.5. Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, poÍ exemplo,
obrigação financeira pendente, deconente de penalidade imposta ou inadimplênci4 o
pagaÍnento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus pam a Contratante
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12.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devení ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133, de

2021.
12.7 . Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem
banciíria para pagamento.
12.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Termo; b) identificar possivel razão que impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇAO NORMATM N" 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).
12.9 Constatando-se, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
12.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contÍatante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para gaÍantir o recebimento de seus

créditos.
12.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.
12.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão Íealizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto aos órgãos competentes.
12.13. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art.

9o da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de

regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade

Social), de forma excepcional e justificada, no cÍrso de haver restrição de fomecedores ou
prestadores de serviços.
12.14. Quando do pagamento, será efetuada a Íetenção tributríria prevista na legislação

aplicável.
12.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a Íetenção tribuuí,ria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Prazo de pagâmento
12.16. O pagamento será eÍ'etuado no prÍvo de até l0 (dez) dias úteis contados da frnalizaçáo
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES^,ÍE n' 77 , de 2022.
12.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o terÍno final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
rcalização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
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Forma de pagamento
12.18. O pagaÍnento será realizado por meio de ordem banciíria, para crédito em banco,

agência e conÍa corrente indicados pelo contratado.
12.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem

bancária para pagamento.

12.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribulíria prevista na legislação

aplicável.
12.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da rcalização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.
12.22. O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 723, de 2006, náo sofrerá a retenção tributiíria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tribuüírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

13. DAS SANÇóBs ^L»lrrNrsrRATIvAS
13.1. Pela inexecução total ou parcial do fomecimento, pela execução do fomecimento em

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133" de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contÍatação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o Íetardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pÍestaÍ declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou pÍaticar ato fraudulento na execugão do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

segúntes sanções:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justihcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contretar' quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c,

d, e, fe g,
d) Multa:

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. I

RUA JOAO DOS REIS LIMA NETO ( o), N" 64,
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(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 0l (um) dia;
(2) compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algum4 a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9).
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa; (art. 156, §7).
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; (art. 157).
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia pÍestada ou será cobrada j udicialmente; (art. 156, §8).
1 3.7. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (qúnze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
13.8. A aplicação das sanções rcalizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o
contÍaditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, paru as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1'):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atemrantes;
d) os danos que dela provierem paÍa o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍnas e
orientações dos órgãos de controle.
13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contÍatos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei; (art. 159).
13. I 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a préLÍica dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para pÍovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;
(aÍ. 160)
13.12. O Contratante deverá, no prazo miíximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
Executivo Federal. (AÍ. 161)

o âmbito do Poder
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13.13. As sanções de impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
13.14. Os débitos do contratado pÍrÍa com a Administração contÍatante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contÍato ou de outros contÉtos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contÍatante, na forma da Instnrção Normativa SEGES,ME n'26, de 13 de abril de 2022.

14. DO VALORESTIMADO DA CONTRATAÇAO
14.1. O valor global médio estimado da presente Chamada Pública é de R$ 1.095.980,26 (um
milhão noventa e cinco mil, novecentos e oitenta reais e vinte e seis centavos), conforme
Relatório de Pesquisa de Mercado em anexo.

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 As despesas decorentes da presente contÍatação correrão à conta da seguinte dotação
02013 - Secretaria Municipal de Educação
6329 - Progrmna Nacional de Alimentação Escolar - Pré Escolar
6364 - Programa Nacional de Alimentação Escolar - Creche
6332 - Programa Nacional de Alimentação Escolar - Eja
6365 - Programa Nacional de Alimentação Escolar - AEE
6327 - Prograrna Nacional de Alimentação Escolar - Ensino Fundamental
3390.3000 - Material de Consumo
15000000 - Recursos não vinculados de Impostos
15520000 - Transferência de Recursos do FNDE" referente ao PNAE

16. DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Em virtude com a legislação que rege o tema, encamiúe-se à autoridade competente
para a aniilise da conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências
cabíveis.
16.2. Consta no orçamento do exercício de 2025.

Nossa Senhora das Dores/SE, l0 de fevereiro de 2025.

Ír*o^-a-*5grro À-* .f; 1
ALEXANDRE BARRETO SILVA LIMA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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ANEXO II

Modelo de Contrato dê Aquisição da Agricultura Fâmiliar para o PNAE

MINUTA DO CONTRATO N.o _12025

CONTRATO DE AQUISIçÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA
FAMILIAR PARA A ALIMENTAçÃO ESCOLAR/PNAE

A (nome da entidade executora), pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua
N.o , inscrita no CNPI sob n.o

, representada neste ato pelo (a) Prefeito (a) Municipal, o
(a) Sr. (a) , doravante denominado CoNTRATANTE, e por
outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor individual), com situado à

, em (município). inscrita no
CNPI sob n.o (para grupo formal), CPF sob n.o

(grupos informais e individuais), doravante denominado (a)
CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei no 11.947/2009 e da Lei no
14.133/2021, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública no
resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

cúUsuLA PRIMEIRAs
É objeto desta contratação a-aquisição de GÊNERos ALIMENÍCIoS DA AGRICULTURA
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÀO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica
pública, verba do FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de
acordo com O EDITAL da Chamada Pública no OU2O25, o qual fica fazendo parte
integrante do presente contrato. independentemente de anexação ou transcrição.

cúUsuLA sEGUNDA:
o CoNTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura
Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA:
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$
40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil. referente à sua produção, conforme
a lêgislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

cúusulA QUARTAT
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos
quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura

quantitativos descritos abaixo
Familiar, o (a) CONTRATADO

(

(no
(A)

receberá o valor total de R$
Conforme informações contidas na planilha abaixo:

a. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação
Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela
local de entrega, consoante anexo deste Contrato.

RUA JOAO DOS REIS LIMA NETO (CALÇAD ), N' 64, BAIRRO C
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b. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo
do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais,
assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do
presente contrato,

c. A aquisição dos gêneros alimentícios de que trata este contrato, quando comprados de
família rural individual, será feita no nome da mulher, em no mínimo 50o/o (cinquenta por
cento) do valor adquirido, de acordo com a Lei Federal No 14.660/2023.

CúUSULA QUINTA:
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações
orçamentárias:

02013 - Secretaria Municipal de Educação
6329 - Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pre Escolar
6364 - Programa Nacional de Alimentação Escolar - Creche
6332 - Programa Nacional de Alimentação Escolar - Eja
6365 - Programa Nacional de Alimentação Escolar - AEE
6327 - PÍogÍama Nacional de Alimentação Escolar - Ensino Fundamental
3390.3000 - Material de Consumo
15000000 - Recursos não vinculados de Impostos
15520000 - Transferência de Recursos do FNDE, referente ao PNAE

cúUsULA sExTA:
6. OBRIGAÇõES DA CONTRATANTE
6.1. Promover o acompanhamento e fiscalização do contrato, através do fiscal, anotando
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências
de quaisquer fatos.
6.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
6.3, Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste,
6.4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos
adquiridos para que seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, a contar da comunicação feita pela CONTRATANTE (abertura do chamado).
6.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133/21.
6.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando
solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais.

cúusuLA sÉTruA:
7, OBRIGAçõES DA CONTRATADA
7.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.
7.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do CONTRATANTE.
7.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conform
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
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7.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução
do referido processo de contratação direta,
7.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e

especificações técnicas correspondentes.
7.6. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 74.133121.

CLAUSULA OITAVA:
MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATUAL (arts. 60, XXUI, alínea "e" e 40, §1o, inciso II,
da Lei no 14.133/2O2L).
8.1. O fornecimento dos produtos será feito de forma parcelada, sempre mediante
requisição, não sendo obrigada a contratante a solicitar todos os itens deste termo.
8.2. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço indicado na ordem de
fornecimento.
8.3. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
8.4, A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do
órgão demandante, de segunda a sexta-feira.
8.5. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente,
bem como nos sábados, domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração,
desde que previamente informado ao fornecedor.
8,6. Quando da entrega, os produtos deverão estar:
8.6.1. Frutos
a) isentos de substâncias terrosas;
b) sem sujidades, manchas escuras ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;
c) sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens;
d) sem umidade externa anormal;
e) isentos de odor e sabor estranhos;
f) isentos de enfermidades;
g) não estar passada do ponto de maturação;
h) não estar amassados;
8.5.2. Legumes
a) isentos de substâncias terrosas;
b) sem sujidades, manchas escuras ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;
c) sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens;
d) sem umidade externa anormal;
e) isentos de odor e sabor estranhos;
f) isentos de enfermidades;
g) não estar passada do ponto de maturação;
h) não estar amassados;
8.6.3, Hortaliças
a) As hortaliças deverão estar frescas;
b) Apresentar cor, odor e sabor característicos;
c) Não poderão estar golpeadas e danificadas, de maneira a prejudicar sua aparência
e utilização;
d) As folhas deverão se apresentar intactas e firmes, sem sinais de amarelecimento;
e) Deverão estar isentas de substân
aderidos à superfície externa, parasitas,
embalagens;
f) Sem umidade externa anormal; e,
S) Isentas de odor e sabor estranhos.

cias terrosas, sujidades ou corp estranhos
larvas e outros animais nos pro utos e nas

O DOS RETS LIMA NETO ( ), N' 64, BAIRRO CENTRORUA
CEP 49,600-000, NOSSA SENHORA DAS DORES SERGIPE

CNPJ sob o n" 13.094.446./0001-74

32



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

8.7. Todos os produtos deverão estar acondicionados em embalagens novas e adequadas
ao produto, que não danifiquem e provoquem lesões que afetem a sua aparência e
utilização.
9.8. A pontualidade na entrega das mercadorias está vinculada ao cumprimento do
Cardápio Nutricional, A não pontualidade na entrega das mercadorias implicará em
p§uízo à execução do cardápio e consequentes transtornos ao balanceamento
nutricional. dando ensejo à rescisão contratual e demais penalidades cabíveis.
8.9. Caso existam produtos de época, fica autorizada a troca do alimento, desde que
fornecido pelo mesmo valor e nas mesmas condições, mediante aprovação da
Contratante.
8.10. A comunicação entre CONTRATANTE e CONTRATADA deverá, regra geral, ser feita
na forma escrita, mediante e-mail ou programa de mensagens.
8.11. os demais aspectos da prestação de serviços objeto deste Termo encontram-se
pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo
de Referência,

CL/AUSULA NONA:
MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO
9,1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
9.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2027, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração, (Decreto no 11.246, de 2022, aft. 22, Vl).
9.7.L O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de
2021, aft. 177, 9L0, e Decreto no 11.246, de 2022, art. 22,11);
9.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto no 1.1.246, de 2022, aft. 22, Ill),
9.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, ê hábir
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ua
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competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto no l!.246, de 2022, aít. 22, lV);
9.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto no 71.246, de 2022, aft. 22, V);
9.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto no 1L.246, de 2022, art. 22, VII).

Gestor do Contrato
9.8 O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto no 17.246, de 2022, art. 21, IV).
9.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto no 11.246. de 2022, art. 21, II).
9,10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto no 7L.246, de 2022, art. 21, III).
9.11 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no
l!.246, de 2022, aft. 21, VIII).
9.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2O2t, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, aft, 27,
x).
9.13 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no
lL .246 , de 2022 , aÍt. 2l , Vl) .

9.14 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

cúUsULA DÉcIMA:
PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME no
77 de 2022, para cada faturamento, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado, vedada à antecipação de pagamento.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura q uando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10,3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada
da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.1331202
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10.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese t o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.
10.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
no 14.133, de 2021.
10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
10,8, A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇAO NORMATIVA No

3, DE 26 DE ABRrL DE 2018).
10.9 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.
10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada à
contratada a ampla defesa.
10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não
regularize sua situação junto aos órgãos competentes.
10.13, Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma
do art. 9o da Medida Provisória no f .O47l2l, dispensar a apresentação de documentação
de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a
Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de
fornecedores ou prestadores de serviços.
10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
10.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o to ficará
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condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Prazo de pagamento
10.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME no 77 , de 2022.
10.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento
10,18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
10.20, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
10.21, Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.
70.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:
O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea "a",
e após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento
no valor correspondente às entregas do mês anterior.

cúusulA DÉcrÍrrA sEGUNDA:
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do
CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2olo, mais juros de 0,1olo ao dia,
sobre o valor da parcela vencida.

cúusuLA DÉcrÍrtA TERCETRA:
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7o do artigo
57 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de
Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de
contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar
para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

cúusutA DÉcruA euARTAr
E de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,
não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

cúusuLA DÉcIMA QUINTA:
O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses
particu lares poderá:
a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequaçã
interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;
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b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do
CONTRATADO;
c, fiscalizar a execução do contrato;
d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada
culpa do CoNTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-
lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas,

cúusuLA DÉcrÍrtA sEXTA:
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

cúusuLA DÉcrÍ{A sÉTrMA:
A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da

secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do conselho de Alimentação
Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação.

CúUSULA DÉCIMA OITAVA:
O presente contrato rege-se, ainda. pela chamada pública n.o Oll2025, pela Resolução
CD/FNDE no 06/2020, de 8 de maio de 2020, pela Lei no 14'133/2021 e pela Lei no

ll.947l2OO9, em todos os seus termos.

cúUsULA DÉCIiIA NOÍ{A:
Este contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as
partes, resguardadas as suas condições essenciais'

cúUsULA VIGÉSIÍIIA:
As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio
de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento. Email
ou fax, transmitido pelas partes.

cúusuLA vrcÉsritA PRTITIETRA:
Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por

carta, consoante Cláusula Vigésima, poderá ser rescindido, de pleno direito,
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes
casos:
a. por acordo entre as partes;
b, pela inobservância de qualquer de suas condições;
c, por quaisquer dos motivos previstos em lei.

cúUsULA vIGÉSIMA SEGUNDA:
O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos
mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de dezembro de 2025.

cúusuLA vIGÉSIHA TERCEIRA:
É competente o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores/SE, para dirimir qualquer
controvérsia que se originar deste contrato'

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instru m três vias
de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas
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de 2025.

CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal)

CONTRATADA (Grupo Formal)

PREFEITA MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:

1

2
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ANEXO III
iIODELO DE PR.OJETO DE VENDA

l,lodêlo proposto para os Grupos Formais

ANEXO IV (continuação)

I.IODELO DE PROTETO DE VENDA

Mod€lo proposto para os Grupos Infolmals

NÍÍaros D^ acRrcutiuu rtrruln plR^ aLtHE TAçÃo EscoLÂR/PNAEPRorETo DE vEÍ{DA ór eÊrrnos ruue
A DE AÍEI''DII"'ET'TO AO EDÍAUCHAÍ'IADA PÚBLICA O--rDENÍrFlcAção DA PRoPosr

I . IDEI{TI DOS FORÍ{ECEDORES

GRUPO tr{FOR]I{AL

1. Nome do Proponente 2. CPF

3. Endereço 4. Munlcípio/UF 5. CEP

pRorETo DE vE D^ DE GÊÍ{ERos 
^L[.rEÍ{úcros 

Dl 
^cRrcuLTURA 

FAittLraR paRA aLtxENTAç^o EscoL R./p aE

rDENnFrcAçÃo DA pRoposrA DE ATENDTMENTo Ao EDTTAVCHAmaDA púBLtca "
I - tDEÍ{TtFtC çAO DOS FORÍ{ECEDORES

GRUPO FOR.iIAL

1. Nome do Proponente 2. CNPJ

3. Enderêço 4. !'lunlcípro/UF

7. CEP5. E-mall 6. DDD/Fone

8. No DAP lurídica 9. Banco 10. Agência

Corrente

11. Conta No da Conta

13. No de Âssoclados cle acordo com a Lei no

lt.32612006

14. No de Assoclados com DAP Física12. No de Associados

17.DDD/Fone15. Nome do representante legal 16,CPF

19. Munlcíplo/uF18. Endereço

II - IOENTIFTCAçÃO DA ENTIDADE EXECUTORA OO P AEIF DElÍi{EC

2. CNPJ 3. Município/UF1.Nome da Entidade

5. DDD/Fone

7. CPF

4. Endereço

6. Nome do representante e e-mail

rrr - RELAçÃo DE PRoDuros

4. Preço de Aquislção'
5. Cronograma de

Entrega dos produtos2. Unidôde 3. Quantidêde

4.1. Unitário 4.2. Total

l.Produto

1

2

3

4

5

Obs.: * Preço publicado no Edrtal n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada públlca)

Declaro estar de acordo com as condiçôes estabêlecidas neste proreto e que as lnformações acima confêrem com as condlções de

fomecimento.

Fone/E-mailAssinatura do Representante do Grupo Formâl
A

Locâl e Datô
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7. Fone6. E-mall (quando houver)

S.Organlzado por Entidade

Articuladora

()Sim()Não

9.Nome da Entldade Arhculadora

(quando houver)

10. E-malUFone

II - FORÍ{ECEDORCS PARTICIPANTES

1. Nome do Agrlcultor(a)

Fêmiliar

2.CPF 3.DAP 4. Banco 5.No Agência 6. No Conta Corrente

1

2

3

4

5

6

rrr- rDEÍ{TtFtcaçÃo D^ Er{TrDlDE ExEcuroRÂ Do pN^E/FNDE/ÍrtEc

1. Nome da Entidade 2.CNPl 3.Munlcípio

4. Endereço 5.DDD/Fone

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF

rv - RCL^çÃo DE FoRÍ{EcEDoREs E pRoDUTos

6.Valor Total1. Identlncação do Agricultor (a) Famlllar 2. Produto 3.unidade

Total agricultor

Total agricultor

Totai agricultor

Obs.: * Preço publlcado no Edltal n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pÚbllca)

v - ToraLtzaçÃo PoR PRoDuro

6. CronogÍama de Entrega dos

produtos

1.Píocluto 2.Unidade 3.Quantldade 4.Preço/unldêde 5.Valor Íotal

1 )
2

3

5

Total do proreto:

DeclaÍo estàr de acordo com as condlções estabelecidas neste pro.leto e que as lnformações acima conferem com as condições de

fomecimento.

Assinatura do Representênte do Grupo Informêl Fone/E-mallLocêl e Data

Local e Data Agricultores (âs) Fomecedores (âs) do Grupo lnformâl Assinaturâ

1

2

3
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ANEXO V (continuação)

MODELO DE PROJETO DE VENDA

üodelo pÍopos o pera os Fornêcedor€s Individuals

PROJEÍO DE VEÍ{DA DE GÊNÉROS ALTMENTiCIOS DA AGRTCULTURA FA!.IILIAR PARÂ AL${ÉNT çÃo EscoI.AR/P]AE-
rDENTlFrCÀçã O DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAVCHÂiIADA PÚBLICA NO..

r- roÉnn-rcÀgõ DO FORÍ{ECEDOR

FORNECEDOR (A) tr{OtVtDUAL

1. Nome do Proponente 2. CPF

3. Endereço 4. Munlcípio/UF 5.CEP

6. No da DÂP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quândo houver)
9.Banco 10.No da Âgência 1l.No da Conta Corrente

unidade Quêntidade
Lhitário

Preço de Aquisição*

Total

Cronograma de Entrega

dos produtos

1

2

3

4

5

6

7

Obs.: Preço publicado no Edital n xxx/xxxr (o mesmo que consta na chamada púbtica)

ur - tDCÍ{TrFtcaçÃo DA ENTTDADE ExÉct roRA Do PÍ{AElFÍ{DElMEC
Nome: CNPJ !lunlcíplo

Endereço Fone

Nome do Representante Legal

Local e Data Âssinaturà do Fomecedor Indtvidual CPF

CPF

II- R.E DOS PRODUTOS

Produto

Declaro estôr de acordo com as condições estabelectdas neste proreto e que as informêções actma conferem com as condições de fomeomento
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